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Em busca dessa qualidade, as IES públicas e privadas do Brasil têm se 

movimentado, no sentido de conhecer com mais propriedade suas realidades, a fim de 

dirimir os efeitos dos fatores biopsicossociais no corpo discente, consequentemente, 

buscando entendimento para o fenômeno da evasão para diminuí-la (CARVALHO, 

2012). 

Para tanto, buscam formular relatórios que demonstrem os perfis discentes de 

suas unidades acadêmicas para num planejamento estratégico prever ações que 

possam modificar as duras realidades e manter apenas a qualidade do ensino como foco 

do serviço prestado (CARVALHO, 2012). 

Carvalho (2012) esclarece que, geralmente, esses relatórios são desenvolvidos 

por setores como as Pró-reitorias de Planejamento e de Assuntos Estudantis, 

Coordenadorias de Planejamento e Gestão Estratégica de Planejamento e Secretarias 

de Desenvolvimento Institucional, todas sendo instâncias do universo de uma IES. A 

autora enfatiza o exemplo da IES Federal que apresenta relatórios como o Anuário 

Estatístico e o Perfil Socioeconômico e Cultural dos estudantes de graduação de sua 

universidade, que tem como objetivo a: 

 

[...] solução dos problemas relativos à 
permanência e à conclusão de curso, por 
parte dos estudantes em vulnerabilidade 
socioeconômica, por meio da articulação de 
ações assistenciais na perspectiva de 
inclusão social, de melhoria do desempenho 
acadêmico e de qualidade de vida (UFC, 
2011a, p. 9). 

[...] permanência e conclusão de curso dos 
que nela ingressam, reduzindo os efeitos das 
desigualdades apresentadas por um conjunto 
de estudantes provenientes de segmentos 
sociais mais pauperizados e que apresentam 
dificuldades concretas de prosseguirem sua 
vida acadêmica com sucesso (Op. cit., p. 9). 

 

Estes relatórios são utilizados como referência para formulação de 

estratégias e definição de políticas de assistência estudantil (UFC, 2011b). 
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Carvalho (2012, p.52) enfatiza que os anuários das IES “[...] trazem 

capítulos inteiros dedicados às graduações das universidades, com relações dos 

cursos, ingressantes, matriculados e avaliações do Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes (ENADE)”. 

O Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE) avalia o rendimento dos 
alunos dos cursos de graduação, 
ingressantes e concluintes, em relação aos 
conteúdos programáticos dos cursos em que 
estão matriculados. O exame é obrigatório 
para os alunos selecionados e condição 
indispensável para a emissão do histórico 
escolar. A primeira aplicação ocorreu em 2004 
e a periodicidade máxima com que cada área 
do conhecimento é avaliada é trienal. (MEC, 
[s.d]). 

 

Outras iniciativas em âmbito federal advêm da realização do Fórum 

Nacional de Pró- reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 

(FONAPRACE), que efetuou diversos estudos e debates, onde se reuniram 

gestores, docentes, estudantes e outros segmentos da comunidade universitária 

e deram origem ao Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), com 

primeira versão datada de 1998 e sendo aperfeiçoada em 2004 (UFC, 

2011a)(CARVALHO, 2012). 

O PNAES, criado pelo MEC através de Portaria Normativa nº. 39 em 2007 

– a partir da Secretaria de Educação Superior (SESu) – foi consolidado em 19 

de Julho de 2010, através do Decreto nº. 7.234 da Presidência da República e 

tem como objetivos: 

 

I – democratizar as condições de 
permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; 
II – minimizar os efeitos das desigualdades 
sociais e regionais na permanência e 
conclusão da educação superior; 
III – reduzir as taxas de retenção e evasão; 
IV – contribuir para a promoção da inclusão 
social pela educação (UFC, 2011a, p. 9). 

 
 

 

O PNAES prioriza o atendimento a alguns casos específicos como: 



estudantes vindos de rede pública de Educação Básica e com renda familiar per 

capita de até um salário mínimo e meio, sendo que as áreas onde o PNAES atua 

são de moradia estudantil, de alimentação, de transporte, de atenção à saúde, 

de inclusão digital, de cultura, de esporte, de creche, de apoio pedagógico e, por 

fim, de acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação 

(UFC, 2011a, p. 9). 

 

Por fim, estas experiências no setor público acabam por influenciar 

positivamente o meio privado a intensificar ações na mesma direção, a fim de 

melhorar a qualidade de ensino e da aprendizagem dos discentes, minimizando 

a evasão. 
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